
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.332 - SP (2009/0097414-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : ARCELORMITTAL GONVARRI BRASIL PRODUTOS 

SIDERÚRGICOS S/A 
ADVOGADO : HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANA PAULA DE SOUSA LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

RECURSO FUNDADO NO CPC/73. PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO 
VERIFICADA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 284/STF. 
ICMS. ART. 138 DO CTN. DENÚNCIA ESPONTÂNEA 
CONFIGURADA. PAGAMENTO INTEGRAL DO DÉBITO 
ACRESCIDO DE JUROS E CORREÇÃO ANTES DE QUALQUER 
PROCEDIMENTO DO FISCO. AUSÊNCIA DE PRÉVIA 
DECLARAÇÃO DO DÉBITO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
360/STJ. MULTA MORATÓRIA AFASTADA. PEDIDO DE 
COMPENSAÇÃO. ART. 170 DO CTN. EXIGÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO LEGAL. RETORNO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA APRECIAÇÃO DO PLEITO 
COMPENSATÓRIO. 
1. De acordo com o estatuído no art. 535 do CPC, são cabíveis 
embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou 
omissão do acórdão atacado. No caso, verifica-se a existência da 
contradição apontada, porquanto os argumentos apresentados no apelo 
especial guardam pertinência com os fundamentos do acórdão proferido 
pelo Tribunal de origem, o que afasta a incidência do óbice previsto na 
Súmula 284/STF.
2. A contribuinte efetuou o recolhimento do tributo devido, acrescido de 
juros de mora, antes de qualquer procedimento administrativo ou medida 
fiscalizatória relacionados com a infração, razão pela qual restou 
caracterizada a denúncia espontânea, nos moldes do art. 138 do CTN.
3.  No caso concreto, a empresa não chegou a declarar previamente o 
ICMS devido, por isso não incidindo a vedação disposta na Súmula 
360/STJ (O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente 
declarados, mas pagos a destempo). Precedentes: EDcl no AgRg no 
REsp 1.375.380/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda 
Turma, DJe 11/09/2015 e AgRg no REsp 1.414.966/RJ, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 11/03/2015. 
4. A jurisprudência do STJ consolidou, em modo repetitivo, o 
entendimento de que "a sanção premial contida no instituto da 
denúncia espontânea exclui as penalidades pecuniárias, ou seja, as 
multas de caráter eminentemente punitivo, nas quais se incluem as 
multas moratórias, decorrentes da impontualidade do contribuinte" 
(REsp 1.149.022/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 
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24/06/2010). No mesmo sentido: AgRg no AREsp 807.269, Rel.ª 
Ministra REGINA HELENA COSTA, Primeira Turma, DJe 11/05/2016.  
 
5. No tocante à alegada ofensa ao art. 170 do CTN,  tendo em conta 
que "A compensação tributária depende de previsão legal e deve ser 
processada dentro dos limites da norma autorizativa" (REsp 
1.235.348/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, 
DJe 02/05/2011), necessário se faz o retorno dos autos ao Tribunal de 
origem para que decida sobre a compensação pleiteada, sob pena de 
supressão de instância.
6. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes, para se 
dar parcial provimento ao recurso especial da empresa impetrante, 
reconhecendo-se a configuração da denúncia espontânea e 
determinando-se o oportuno retorno dos autos à Corte local, sob pena de 
supressão de instância, a fim de que decida acerca da pleiteada 
compensação.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher os embargos de 
declaração para, com efeitos modificativos, dar parcial provimento ao recurso especial da 
empresa impetrante, reconhecendo-se a configuração da denúncia espontânea e 
determinando-se o oportuno retorno dos autos à Corte local, sob pena de supressão de 
instância, a fim de que decida acerca da pleiteada compensação, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2009/0097414-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.571.332 / SP

Números Origem:  168303                16832003              3798695               3798695501            3798695702

EM MESA JULGADO: 08/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARCELORMITTAL GONVARRI BRASIL PRODUTOS SIDERÚRGICOS S/A
ADVOGADO : HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANA PAULA DE SOUSA LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ARCELORMITTAL GONVARRI BRASIL PRODUTOS SIDERÚRGICOS S/A
ADVOGADO : HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANA PAULA DE SOUSA LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Mesa por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2009/0097414-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.571.332 / SP

Números Origem:  168303                16832003              3798695               3798695501            3798695702

PAUTA: 12/04/2016 JULGADO: 12/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARCELORMITTAL GONVARRI BRASIL PRODUTOS SIDERÚRGICOS S/A
ADVOGADO : HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANA PAULA DE SOUSA LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ARCELORMITTAL GONVARRI BRASIL PRODUTOS SIDERÚRGICOS S/A
ADVOGADO : HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANA PAULA DE SOUSA LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2009/0097414-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.571.332 / SP

Números Origem:  168303                16832003              3798695               3798695501            3798695702

PAUTA: 12/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS AUGUSTO DA SILVA CAZARRÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARCELORMITTAL GONVARRI BRASIL PRODUTOS SIDERÚRGICOS S/A
ADVOGADO : HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANA PAULA DE SOUSA LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ARCELORMITTAL GONVARRI BRASIL PRODUTOS SIDERÚRGICOS S/A
ADVOGADO : HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANA PAULA DE SOUSA LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.332 - SP (2009/0097414-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : ARCELORMITTAL GONVARRI BRASIL PRODUTOS 

SIDERÚRGICOS S/A 
ADVOGADO : HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANA PAULA DE SOUSA LIMA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de embargos de 

declaração opostos por ARCELORMITTAL GONVARRI BRASIL PRODUTOS 

SIDERÚRGICOS S/A., contra acórdão que negou provimento ao agravo regimental nos termos 

da seguinte ementa (fl. 438):

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DO ÓBICE 
PREVISTO NA SÚMULA 284/STF.
1. Incide o óbice da Súmula 284/STF quando os argumentos 
apresentados no apelo especial não guardam pertinência com os 
fundamentos do acórdão atacado. Nessa linha de raciocínio, 
citam-se os seguintes julgados: REsp 1.260.020/GO, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30/8/2011; AgRg 
no Ag 1.238.729/PE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
13/9/2010.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

Sustenta a embargante, em resumo, contradição no acórdão embargado na 

perspectiva de que, "Se o acórdão do TJSP afastou a aplicação da denúncia espontânea em 

relação à multa moratória, e no Recurso Especial a ora Embargante recorre justamente 

quanto a esta matéria, conforme reconheceu o v. acórdão ora embargado, é contraditório 

o acórdão proferido por V. Exas. ao concluir que a ora Embargante deixou de impugnar 

adequadamente o acórdão recorrido." (fl. 444)

Requer o acolhimento dos presentes embargos para que seja sanado o vício 

apontado.

Foi apresentada impugnação às fls. 456/461.

 É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.332 - SP (2009/0097414-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA(RELATOR): De acordo 

com o estatuído no art. 535 do CPC, são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de 

obscuridade, contradição ou omissão do acórdão atacado.

No caso, verifica-se a existência do vício apontado (contradição), porquanto os 

argumentos apresentados no apelo especial efetivamente guardam pertinência com os 

fundamentos do acórdão proferido pelo Tribunal de origem, o que afasta a incidência do óbice 

previsto na Súmula 284/STF.  

Reexaminando-se o processado, observa-se ter sido impetrado mandado de 

segurança para o reconhecimento do direito da ora embargante à compensação de quantia paga 

indevidamente a título de multa moratória, mediante o reconhecimento de ser inaplicável essa 

penalidade quando configurada a denúncia espontânea, nos termos do art. 138 do CTN.

O juízo de Primeira Instância julgou procedente o writ, reconhecendo a denúncia 

espontânea pelo pagamento integral e em atraso do tributo devido, antes de qualquer 

procedimento administrativo do fisco, bem como, em consequência, o direito da empresa 

impetrante em compensar o valor da multa moratória indevidamente paga com ICMS de que seja 

credora a Fazenda paulista, assegurada a correção pela Taxa SELIC a partir do pagamento 

indevido (fls. 129/134).

O Tribunal de origem, por sua vez, reformou o provimento sentencial ao 

fundamento de que "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, por meio de 

inúmeras decisões proferidas, dentre as quais o REsp. n. 284189/SP (Rel. Min. Franciulli 

Netto, DJ de 26/05/2003), uniformizou o entendimento no sentido de que, nos casos em 

que há parcelamento do débito tributário, ou a sua quitação total, mas com atraso, não 

deve ser aplicado o benefício da denúncia espontânea da infração" (fl. 202).

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente, apontando violação aos arts. 

138 e 170 do CTN, argumentou no sentido (I) de estarem preenchidos todos os requisitos da 

denúncia espontânea, quais sejam, recolhimento do valor principal acrescido de juros de mora e 

atualização monetária antes de qualquer procedimento fiscalizador da Administração Pública, (II) 
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bem assim que é possível a compensação do valor recolhido indevidamente. 

Sobre o tema da denúncia espontânea, a jurisprudência desta Corte é firme no 

sentido de que, "Nos termos do art. 138 do CTN, depreende-se que a denúncia espontânea 

apta a afastar a incidência de multa é aquela que preenche os seguintes requisitos: (I) ser 

acompanhada do pagamento integral do tributo devido com os respectivos juros 

moratórios; e (II) ser anterior a qualquer procedimento fiscalizatório por parte do Fisco. 

(AgRg no AREsp 749.397/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 10/02/2016)

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS LEGAIS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 211 DO STJ. DEPÓSITO JUDICIAL. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. ART. 138 DO CTN. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. ENFOQUE ECONÔMICO DO 
INSTITUTO. NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE 
TROCA ENTRE CUSTO DE OPORTUNIDADE E CUSTO 
ADMINISTRATIVO.
1. O acórdão recorrido, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, não proferiu juízo de valor sobre os arts. 1º, § 2º, da 
Lei nº 9.703/98, 7º, I, do Decreto-Lei nº 70.235/72 e 219, § 1º, do 
CPC, razão pela qual não conheço do recurso especial em relação 
aos referidos dispositivos por ausência de prequestionamento. É 
cediço nesta Corte que a simples menção dos dispositivos no 
acórdão recorrido não supre o requisito do prequestionamento 
necessário ao enfrentamento da questão na instância especial. 
Incide, no ponto, o óbice da Súmula nº 211 do STJ.
2. Ambas as Turmas de Direito Público desta Corte entendem que 
apenas o pagamento integral do débito que segue à sua confissão é 
apto a dar ensejo à denúncia espontânea. Precedentes: REsp 
895.961/MS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 20/09/2010; AgRg no AREsp 13.884/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 08/09/2011; AgRg nos 
EDcl no REsp 1167745/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 24/05/2011.
3. O instituto da denúncia espontânea, mais que um benefício 
direcionado ao contribuinte que dele se favorece ao ter excluída a 
responsabilidade pela multa, está direcionado à Administração 
Tributária que deve ser preservada de incorrer nos custos 
administrativos relativos à fiscalização, constituição, administração 
e cobrança do crédito. Para sua ocorrência deve haver uma 
relação de troca entre o custo de conformidade (custo suportado 
pelo contribuinte para se adequar ao comportamento exigido pelo 
Fisco) e o custo administrativo (custo no qual incorre a máquina 
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estatal para as atividades acima elencadas) balanceado pela regra 
prevista no art. 138 do CTN.
[...]
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.
(REsp 1340174/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 
28/09/2015)

TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO A MENOR. RECOLHIMENTO DA 
DIFERENÇA EM DECLARAÇÃO RETIFICADORA 
ANTERIORMENTE A QUALQUER PROCEDIMENTO FISCAL. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. OCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DA 
MULTA MORATÓRIA. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO. PRAZO. LC 
118/2005. INCONSTITUCIONALIDADE DA APLICAÇÃO 
RETROATIVA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.
(REsp 889.271/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/06/2010, DJe 01/07/2010)

No caso, a contribuinte efetuou o recolhimento do tributo devido, acrescido de 

juros de mora (comprovantes às fls. 100/104), fazendo-o antes de qualquer procedimento 

administrativo ou medida fiscalizatória relacionados com a infração, como bem assentou a ilustre 

juíza sentenciante (fls. 132/133). Logo, é de se ter por configurada, nos moldes do art.138 do 

CTN, a denúncia espontânea na hipótese dos autos.

Acresce enfatizar que, na espécie examinada, a empresa impetrante não chegou 

a declarar previamente o ICMS devido, por isso não incidindo a vedação disposta na Súmula 

360/STJ, segundo a qual "O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos 

sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo". 

Nesse sentido, cumpre destacar os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRESENÇA DE OMISSÃO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS 
INFRINGENTES. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
RECONHECIMENTO. TRIBUTO PAGO SEM PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO ANTERIOR E ANTES DA ENTREGA DA DCTF 
REFERENTE AO IMPOSTO DEVIDO.
1. A decisão embargada afastou o instituto da denúncia 
espontânea, contudo se omitiu para o fato de que a hipótese dos 
autos, tratada pelas instâncias ordinárias, refere-se a tributo 
sujeito a lançamento por homologação, tendo os ora embargantes 
recolhido o imposto no prazo, antes de qualquer procedimento 
fiscalizatório administrativo.
2. Verifica-se estar caracterizada a denúncia espontânea, pois não 
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houve  constituição do crédito tributário, seja mediante declaração 
do contribuinte, seja mediante procedimento fiscalizatório do Fisco, 
anteriormente ao seu respectivo pagamento, o que, in casu, se deu 
com a compensação de tributos. Ademais, a compensação efetuada 
possui efeito de pagamento sob condição resolutória, ou seja, a 
denúncia espontânea será válida e eficaz, salvo se o Fisco, em 
procedimento homologatório, verificar algum erro na operação de 
compensação. Nesse sentido, o seguinte precedente: AgRg no REsp 
1.136.372/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 18/5/2010.
3. Ademais, inexistindo prévia declaração tributária e havendo o 
pagamento do tributo antes de qualquer procedimento 
administrativo, cabível a exclusão das multas moratórias e 
punitivas.
4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos.
(EDcl no AgRg no REsp 1.375.380/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 
11/09/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
CONFIGURAÇÃO. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO 
ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.149.022/SP.
1. A orientação da Primeira Seção STJ pacificou-se no sentido de 
que: (a) o benefício previsto no art. 138 do CTN impõe a exclusão 
da multa moratória; (b) não havendo prévia declaração pelo 
contribuinte (como ocorre no caso concreto), configura denúncia 
espontânea a confissão da dívida acompanhada de seu pagamento 
integral, desde que anterior a qualquer procedimento 
administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a 
infração, ainda que se trate de tributo sujeito a lançamento por 
homologação.
Nesse sentido: REsp 1.149.022/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJe de 24.6.2010 - acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.414.966/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 
11/03/2015)

Outrossim, a jurisprudência do STJ consolidou, em modo repetitivo, o 

entendimento de que "a sanção premial contida no instituto da denúncia espontânea exclui 

as penalidades pecuniárias, ou seja, as multas de caráter eminentemente punitivo, nas 

quais se incluem as multas moratórias, decorrentes da impontualidade do contribuinte" 

(REsp 1.149.022/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 24/06/2010).  Sobre o 

tema, confira-se:
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. EXCLUSÃO DE MULTA. SÚMULA 
83/STJ. INCIDÊNCIA.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado 
pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.
II  -  É  pacífico  o  entendimento  no Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual, no benefício da denúncia espontânea, estão 
incluídas as   penalidades   pecuniárias,   ou  seja,  as  multas  de  
caráter eminentemente  punitivo,  nas quais se inserem as multas 
moratórias, decorrentes da impontualidade do contribuinte.
III -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c,  
do  inciso  III,  do art. 105, da Constituição da República, não 
merece  prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em 
sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula 
83/STJ.
IV   -   A   Agravante  não  apresenta,  no  regimental,  argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 807.269/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 11/05/2016)

Por fim, no tocante à alegada ofensa ao art. 170 do CTN,  tendo em conta que "A 

compensação tributária depende de previsão legal e deve ser processada dentro dos 

limites da norma autorizativa" (REsp 1.235.348/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 02/05/2011), necessário se revela o retorno dos autos ao Tribunal de origem 

para que decida sobre a compensação pleiteada, sob pena de supressão de instância. De fato, no 

caso em análise, o Colegiado estadual, ao abordar esse tema, limitou-se a assinalar que "...a 

compensação, modalidade extintiva do crédito tributário elencada no artigo 156, do CTN, 

reclama autorização legal expressa para que o contribuinte possa fazer jus ao benefício, 

ex vi do artigo 170, do Código Tributário" (fl. 203), sem, no entanto, esclarecer sobre a 

existência, ou não, de dita autorização legal e, em caso positivo, deliberar quanto à sua aplicação 

ao caso sub judice.   

Nesse mesmo sentido, confira-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DA EC 62/2009 PELO STF (ADI'S 
4.357 E 4.425/DF), IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA EC 
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62/2009 COMO FUNDAMENTO APTO A INVIABILIZAR A 
COMPENSAÇÃO. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO DE 
PRECATÓRIO COM DÉBITO TRIBUTÁRIO, FUNDADO NA 
LEGISLAÇÃO ESTADUAL. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. INAPLICABILIDADE DA TEORIA DA CAUSA 
MADURA.
1. Discute-se nos autos acerca do cabimento do pedido de 
compensação, tomando como fundamento a Lei Estadual 
Complementar 107/2005. O pedido de compensação foi indeferido 
porque o precatório foi expedido em data anterior à expedição da 
LCE 107/2005, e a inviabilidade de compensar em virtude da 
superveniência da EC 62/2009.
2.  "A declaração de inconstitucionalidade da EC 62/2009 pelo 
STF, nas ADI's 4.357/DF e 4.425/DF, impede que se use esse 
fundamento para negar as pretensões compensatórias, quando 
existe lei estadual autorizativa; ressalte-se que o pedido não se 
embasa no poder liberatório para pagamento de tributos de 
precatório vencido e não pago, previsto no art. 78, § 2º. do ADCT, 
mas, sim, em Lei Estadual específica fundada no art. 170 do CTN." 
(RMS 41.821/PR, Rel.
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
22/11/2013) 3. Outrossim, a aplicação da norma autorizativa da 
compensação de créditos tributários decorrente de sentença 
judicial já transitado em julgado deve ser aplicada aos pedidos 
realizados após a sua publicação, na medida que "A compensação 
tributária depende de previsão legal e deve ser processada dentro 
dos limites da norma autorizativa, aplicando-se a regra vigente ao 
tempo do ajuizamento da demanda." (REsp 1235348/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 02/05/2011).
4. Impõe-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que 
prossiga no exame do mandamus, analisando a viabilidade (ou não) 
da pretensão da compensação com amparo na legislação estadual, 
sob pena de supressão de instância.  Vale destacar que "as 
questões concernentes ao mérito do recurso não podem ser 
apreciadas, uma vez que é vedada a supressão de instância, nos 
termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Inaplicável 
o disposto no art. 515, § 3º, do Código de Processo Civil."(AgRg no 
RMS 34.653/RO, Rel.
Ministro Humberto Martins, julgado em 26/08/2014, DJe 
01/09/2014) 5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 42.039/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 
14/12/2015)

Ante o exposto, acolho os embargos declaratórios com efeitos infringentes, para 

dar parcial provimento ao recurso especial da empresa impetrante,  reconhecendo-se a 

configuração da denúncia espontânea e  determinando-se o oportuno retorno dos autos à Corte 

Documento: 1493590 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/06/2016 Página  12 de 7



 
 

 
local, sob pena de supressão de instância, a fim de que aprecie o pedido de compensação 

formulado na petição inicial.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2009/0097414-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.571.332 / SP

Números Origem:  168303                16832003              3798695               3798695501            3798695702

PAUTA: 02/06/2016 JULGADO: 02/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARCELORMITTAL GONVARRI BRASIL PRODUTOS SIDERÚRGICOS S/A
ADVOGADO : HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANA PAULA DE SOUSA LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ARCELORMITTAL GONVARRI BRASIL PRODUTOS SIDERÚRGICOS S/A
ADVOGADO : HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANA PAULA DE SOUSA LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, com efeitos 
modificativos, dar parcial provimento ao recurso especial da empresa impetrante, reconhecendo-se 
a configuração da denúncia espontânea e determinando-se o oportuno retorno dos autos à Corte 
local, sob pena de supressão de instância, a fim de que decida acerca da pleiteada compensação, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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